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PROJETO DE LEI Nº (.) (1/3 f2018
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CÁMARA"MLIMÉÍÉALDEGUARAPARI “mspõE sobre ª redução da
carga horária de servidor público

ENE; “ll MAI 2018 municipal que possua filho
«”ª—“ªa, portador de necessidades

tª'ªªíª' íºcºª—D Nº ; especiais, no âmbito do__ l _Ll fl.”... “___le Municipio de Guarapari, na forma
que indica.”

A Câmara Municipal de Guarapari, Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais. faz
saber que o Plenário APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a seguinte:

LI

Art. 1” Fica assegurada a redução de duas horas do seu expediente diário, sem que haja
desconto equivalente em vencimentos, ao Servidor Público Municipal da Administração
Direta e Indireta que seja ascendente de lº grau de pessoa portadora de necessidades especiais
e que seja sob sua guarda.

&] A garantia estabelecida no caput somente será concedida ao servidor público efetivo ou
comissionado que cumprir o minimo de oito horas diárias de jornada de trabalho.
&2 Consideram-se para efeitos desta Lei, conforme Decreto Federal nº 5.296. de 02 de
dezembro de 2004:

- pessoa portadora de deficiência, a que possui limitação ou incapacidade para o desempenho
de atividade e se enquadra nas seguintes categorias:

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo
humano, acarretando o comprometimento da função tisica, apresentando-se sob a forma de
paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, tríplegia,
triparesia, hemiplegia, .hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia
cerebrall. nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades
estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho das funções;

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (DB) ou
mais, aferida por audiograma nas frequências de 500141, IOÚOHZ, 2000Hz e 3000H2;

e) deficiência visual: cegueira, na qual & acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor
olho, com a melhor correção óptica: os casos nos quais a somatória da medida do campo
visual em ambos os olhos for igual ou menor que 600; ou a ocorrência simultânea de
quaisquer das condições anteriores;

(1) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior a média, com
manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de
habilidade adaptativa, tais como:
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. Comunicação;

. Cuidado pessoal;

. Habilidades sociais;

. Utilização dos recursos da comunidade;

mamu— . Saúde e segurança;
. Habilidades acadêmicas;

. Lazer e;

. Trabalho;

. Deficiência múltipla— associação de duas ou mais deficiências; e“«Em—JSN

[1- pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa
portadora de deficiência, tenha por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se
permanentemente ou temporariamente, gerando redução efetiva da mobilidade, tlexibilidade,
coordenação motora e percepção.

Art., 2º Na hipótese em que ambos os pais sejam servidores públicos municipais, a redução
previstas no caput do artigo lº desta lei, será assegurada somente a um deles, mediante
escolha, porém, a alternância entre um e outro. deste que periódica.

Art. 3º Para se fazer jus ao beneficio desta Lei, o servidor deverá apresentar requerimento
acompanhado dos seguintes documentos:

I— Laudo Médico “fornecido por profissional, aprovado pela perícia médica do Município;
Il— Certidão de Nascimento, atualizada, do filho(a) portadora") de necessidade especial.

Parágrafo único: A autorização do beneficio desta Lei poderá ser concedida de forma
permanente ou temporária., conforme laudo e decisão do profissional competente.

Art 4º O ato da redução de carga horária deverá ser renovado periodicamente, não podendo sua
validade se estender por mais de noventa dias, nos casos de necessidades temporárias e, por mais
de um ano, nos casos de necessidades “permanentes.
Parágrafo único: A redução da carga horária cessará quando findo O motivo que a tenha
determinado.

Art Sº A redução da carga horária será considerada como de efetivo exercício para todos os tios e
efeitos legais.

Art (iº Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

Sala das 8655585, 05 de maio de 2018 . CAMARA MUMÚWÃU. DE GUARAPÃRÍ
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Regulamenta as Leis nº5 10.048, de 8 de novembro de
2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que
especifica, e 10.098. de 19 de dezembro de 2000. que
estabelece normas gerais e critérios básicos para a
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso da atribuição que lhe confere o art. 84. inciso IV. da Constituição, e
tendo em vista o disposto nas Leis n-º-S 10.048, de B de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000,

DECRETA:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÓES PRELIMINARES

Art. iº Este Decreto regulamenta as Leis nª 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098,43 19 de dezembrode 2000.

Art. 2º Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto. sempre que houver interação com a
materia nele regulamentada:

l - a aprovação de projeto de natureza arquitetônica e urbanística. de comunicação e informação, de transporte
coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou coletiva;

II - a outorga de concessão. permissão. autorização ou habilitação de qualquer natureza;

lll - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos públicos, dentre eles os projetos de
natureza arquitetônica e urbanística, os tocantes à comunicação e informação e os referentes ao transporte coletivo, por
meio de qualquer instrumento, tais como convênio. acordo, ajuste, contrato ou similar; e

IV - a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e Financiamentos internacionais por entespúblicos ou privados.

Art. Sº Serão aplicadas sanções administrativas. cíveis e penais cabíveis. previstas em lei, quando não foremobservadas as normas deste Decreto.

Art. 49 O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência. os Conselhos Estaduais,
Municipais e do Distrito Federal, e as organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão
legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos estabelecidos neste Decreto.

CAPÍTULO :|

no ATENDIMENTO PRIORITARIO

Art. Sº Os órgãos da administração pública direta. indireta e fundacional. as empresas prestadoras de serviços
públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento prioritário às pessoas portadoras de deficiência oucom mobilidade reduzida.

5 tº Considera—se, para os efeitos deste Decreto:

! — pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei nº 10.690, de 16 de junho de 2003, a que
possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes categorias:

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o
comprometimento da função fisica, apresentando—se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia. monoparesia,
tetraplegia, tetraparesia. triplegia, triparesia. hemiplegia, hemiparesia, ostornia, amputação ou ausência de membro,
paralisia cerebral. nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as
que não produzam diticuldades para o desempenho de funções:
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Legislação Infonnatizada- LEI Nº 13. 370, DE 12 DE

DEZEMBRO DE 2016— Publicação Original (º;

Proposição Originária Dados da Norma

LEI Nº 13.370, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2016

Altera o 5 3º do art. 98 de Lei nº 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, para
estender o direito a horário especial ao
servidor público federal que tenha
cônjuge, filho ou dependente com
deficiência de quaiquer natureza e
para revogar a exigência de
compensação de horário.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1º O 5 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 passa
a vigorar com a seguinte redação: “ªg“, ,, ,, ,,,, ' ,,,,G,,,,,“"'"1,,P,,,, '

em: 1 'i MAi 2018
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â 3º As disposições constantes do 5 2ª são extensivas ao servidor que
tenha cônjuge, tilho ou dependente com deficiência.

............... " (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de dezembro de 2016; 195º da independência e 128º da
República.


